
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.811 - SP (2016/0158932-2)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADELSON PARUCI 
ADVOGADO : JOSÉ JÚLIO MATURANO MEDICI E OUTRO(S) - SP041795 
AGRAVADO  : JOAO ESTEVAN MARTINS 
ADVOGADO : URUBATAN SALLES PALHARES E OUTRO(S) - SP021170 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PENHORA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECLUSÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em 
fundamentação deficiente, se o tribunal de origem motiva adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende 
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o conhecimento do apelo nobre (Súmula nº 211/STJ).
3. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a 
indicação de afronta ao art. 535 do CPC/1973, haja vista que o julgado pode 
estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como consabido, não está o 
julgador a tal obrigado. Precedentes.
4. Acórdão recorrido assentado na premissa de que, com o provimento do agravo 
de instrumento, limitou-se o órgão colegiado a corrigir erro material indicado pelo 
ora agravado, consistente na penhora de apenas metade do imóvel indicado à 
constrição, conquanto pertencesse ao agravante em sua integralidade. O erro 
material não se sujeita à preclusão, tampouco transita em julgado.
5. Propriedade do imóvel afastada no julgamento de embargos de terceiro 
apresentados pela ex-esposa, por decisão transitada em julgado.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.811 - SP (2016/0158932-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ADELSON PARUCI contra a decisão 

monocrática que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 

parte, negar-lhe provimento.

Naquela oportunidade, entendeu-se que: a) as instâncias ordinárias enfrentaram 

a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia; b) a Corte de 

origem, a despeito da oposição de declaratórios, não decidiu a controvérsia à luz dos preceitos 

legais invocados pelo recorrente; c) o erro material não se sujeita à preclusão, tampouco 

transita em julgado; o tribunal local negou provimento à apelação interposta contra a sentença 

que rejeitou os embargos de terceiros opostos pela ex-esposa do ora agravante, e d) após o 

trânsito em julgado, os autos foram baixados à origem, confirmando que o imóvel pertencia 

integralmente ao agravante, por força da escritura de divórcio lavrada em dezembro de 2012.

O agravante aduz, em síntese, que o tribunal de origem não enfrentou as 

questões submetidas à apreciação, a despeito dos aclaratórios opostos ao acórdão recorrido, 

contrariando o art. 535 do Código de Processo Civil/1973.

Ressalta que, ao tempo do divórcio (dezembro/2002), o imóvel objeto de 

constrição já não mais lhe pertencia, tampouco à sua ex-esposa, consoante averbação datada 

de 6/8/2012, sendo improvável que referido bem constasse da respectiva partilha.

Destaca que a alienação foi declarada ineficaz em 28/1/2014, retornando o imóvel 

ao seu patrimônio e ao de sua ex-mulher, não podendo ser atingido, portanto, pela quitação 

quanto ao direito de meação expressada na escritura de divórcio.

Salienta, ainda, que os embargos de terceiro opostos por sua ex-esposa 

referiam-se apenas a 25% (vinte e cinco por cento) do imóvel no qual estava instalada a antiga 

fábrica.

Insiste em afirmar que não houve recurso contra a decisão que deferiu a penhora 

de apenas metade do imóvel de residência da sua família, tornando, portanto, preclusa a 

matéria, sobretudo por não se tratar, na hipótese, de simples correção de erro material.

Ao final, requer o provimento do agravo interno.
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Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 

192-194).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.811 - SP (2016/0158932-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu corretamente o 

tribunal de origem ao rejeitar os declaratórios opostos pelo ora agravante por inexistir omissão, 

contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito 

infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, obscuridades 
ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica a existência dos 
vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. (...)" 
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011).

"RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento processual 
destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, obscuridade ou 
omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não se 
prestando para promover a reapreciação do julgado. (...)" (REsp 1.134.690/PR, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/2/2011, DJe 
24/2/2011).

Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria 

posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, concluindo que a 

penhora deveria incidir sobre a integralidade de imóvel pertencente com exclusividade ao 

agravante, tendo em vista que a ex-esposa do agravante já teria recebido outro bem imóvel 

como pagamento de sua meação, conforme escritura de divórcio lavrada em dezembro de 2012 

dando à partilha integral quitação.

Ressaltou, na oportunidade, que a matéria também já havia sido decidida em 
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embargos de terceiro apresentados pela ex-esposa.

Quanto ao mais, a Corte de origem, a despeito da oposição de declaratórios, não 

decidiu a controvérsia à luz dos demais preceitos legais indicados como malferidos – arts. 183, 

471 e 473 do CPC/1973.

Para que se configure o prequestionamento, é necessário que o tribunal local se 

pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela parte, emitindo juízo de valor 

em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a sua aplicação ou não ao caso 

concreto.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto 

na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ E EM 
DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS E O ARESTO RECORRIDO. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite amplamente a ocorrência do 
chamado 'prequestionamento implícito'. Trata-se daquelas situações em que o 
órgão julgador, não obstante não faça indicação numérica dos referidos artigos 
legais, aprecia a decide com amparo no seu conteúdo normativo. Precedentes.
2. Coisa diversa é o chamado 'prequestionamento ficto', não admitido por este 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual se considera prequestionada a 
matéria que, apesar de não analisada pelo acórdão, foi objeto das razões dos 
embargos de declaração interpostos, ainda que eles sejam rejeitados sem 
qualquer exame da tese, bastando constar da petição dos referidos aclaratórios. 
Precedentes.
3. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas razões 
do recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 535 do CPC, 
incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ. Precedentes.
(...)
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.170.330/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 3/2/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de Processo 
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Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 431.782/MA, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/5/2014, 
DJe 12/5/2014).

Ressalta-se, por oportuno, que não há incompatibilidade entre a inexistência de 

ofensa ao art. 535 do CPC/1973 e a ausência de prequestionamento quanto às teses invocadas 

pela parte recorrente, mas não debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a 

solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado, conforme já decidido por 

esta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. GRATIFICAÇÕES DE TITULAÇÃO E DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. 
ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento 
(Súmula 211 do STJ).
3. É vedada a inovação de teses em embargos de declaração e, por isso, inexiste 
omissão em acórdão que julgou a apelação sem se pronunciar sobre matérias 
não arguidas nas razões de apelação.
4. 'Não configura contradição o afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado'  (EDcl no 
REsp 463.380/RS, 1ª Turma, DJ de 13.6.2005).
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido" (REsp 
1.401.028/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe 1º/10/2013, grifou-se).

No caso vertente, verifica-se que o acórdão recorrido está assentado na premissa 

de que, com o provimento do agravo de instrumento, limitou-se o órgão colegiado a corrigir erro 

material indicado pelo ora agravado, consistente na penhora de apenas metade do imóvel 

indicado à constrição, conquanto pertencesse ao agravante em sua integralidade.

Sabe-se, contudo, que o erro material não se sujeita à preclusão, tampouco 

transita em julgado, consoante decidido nos seguintes precedentes desta Corte Superior:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO. ERRO 
MATERIAL. SANEAMENTO. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO NO EXTERIOR - IREX. VALOR PAGO EM 
MOEDA ESTRANGEIRA. CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA.
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1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a 
correção de erro material não se sujeita aos institutos da  preclusão e da coisa 
julgada por constituir matéria de ordem pública cognoscível de ofício e a qualquer 
tempo pelo julgador.
(...)
Recursos especiais improvidos." (REsp 1.526.967/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. ERRO MATERIAL. EXISTÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NOTÓRIO. MITIGAÇÃO DOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual o erro 
material, aquele perceptível de plano, sem maiores indagações, pode ser alegado 
e discutido em qualquer grau de jurisdição, não se encontrando sujeito à 
preclusão.
2. É possível a mitigação dos requisitos formais de admissibilidade do recurso 
especial diante da constatação de divergência jurisprudencial notória 3. Agravo 
regimental não provido." (AgRg no REsp 1.538.507/PR, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016).

A propósito, o tribunal local negou provimento à apelação interposta contra a 

sentença que rejeitou os embargos de terceiros opostos pela ex-esposa do ora agravante, 

conforme constatado em consulta ao endereço eletrônico do TJSP (Processo nº 

0025335-61.2013.8.26.0003).

Após o trânsito em julgado, os autos foram baixados à origem, a confirmar que o 

imóvel pertencia integralmente ao agravante, por força da escritura de divórcio lavrada em 

dezembro de 2012, mencionada no acórdão recorrido.

Ainda que os embargos de terceiros não tenham se referido expressamente ao 

imóvel de que ora se cuida, neles ficou assentado que a meação da ex-esposa do ora 

agravante se resumia a outro imóvel por ela recebido quando da partilha.

A alegação de que os embargos de terceiro opostos por sua ex-esposa 

referiam-se apenas a 25% (vinte e cinco por cento) do imóvel no qual estava instalada a antiga 

fábrica, além de constituir indevida inovação das razões recursais, não poderia ser examinada 

na via do recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0158932-2 AREsp 936.811 / SP

Números Origem:  00176264320118260003  21199585820148260000

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADELSON PARUCI 
ADVOGADO : JOSÉ JÚLIO MATURANO MEDICI E OUTRO(S) - SP041795 
AGRAVADO  : JOAO ESTEVAN MARTINS 
ADVOGADO : URUBATAN SALLES PALHARES E OUTRO(S) - SP021170 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADELSON PARUCI 
ADVOGADO : JOSÉ JÚLIO MATURANO MEDICI E OUTRO(S) - SP041795 
AGRAVADO  : JOAO ESTEVAN MARTINS 
ADVOGADO : URUBATAN SALLES PALHARES E OUTRO(S) - SP021170 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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